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RESUMO 
A abordagem de serviços ecossistêmicos tem se mostrado promissora para a avaliação 

das interações entre ecossistema e sociedade ao integrar conceitos ambientais e 
socioeconômicos o que requer conhecimento interdisciplinar. Porém, sua aplicação encontra 
limitações devido a lacunas de informação que orientem a tomada de decisão. Diante disso o 
presente trabalho foi desenvolvido buscando contribuir para a aplicação de princípios de 
serviços ecossistêmicos, no processo decisório em gestão de recursos hídricos. Seu objetivo é 
identificar procedimentos e metodologias empregados para a tomada de decisão visando a 
seleção de áreas prioritárias a serem contempladas em projetos ou programas de compensação 
por serviços ambientais. Para tal buscou-se na literatura técnica e científica publicações que 
descrevessem métodos e experiências para seleção de áreas prioritárias; identificaram-se as 
etapas-chave empregadas no processo de seleção de áreas prioritárias; em seguida fez-se um 
levantamento dos procedimentos adotados para cada etapa-chave, nos textos reunidos; e, por 
fim, as informações coletadas foram analisadas e classificadas. Considerando o universo 
amostral do presente trabalho, observou-se que a seleção de áreas prioritárias foi realizada 
com base no emprego direto dos critérios previamente determinados. A aplicação de 
indicadores, bem como a análise espacial, ainda são práticas pouco empregadas. Deve-se 
ressaltar, contudo, que a maioria dos documentos analisados não se propunha a descrever o 
processo de seleção de áreas prioritárias em detalhe, o que pode ter resultado em algumas 
omissões. Embora essas condições possam trazer limitações para as análises efetuadas neste 
trabalho, os resultados apresentados permitem identificar os principais objetivos, ações e 
critérios empregados para a seleção de áreas prioritárias em programas/projetos de 
compensação por serviços ambientais.  

Palavras-chave: compensação por serviços ambientais, serviços ecossistêmicos, serviços ambientais 
hídricos, suporte à decisão. 
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Analysis of selection procedures to determine priority areas for 
payment for water ecosystem services programs 

ABSTRACT 
The approach of ecosystem services has shown promise for the evaluation of interactions 

between ecosystems and society, integrating environmental and socioeconomic concepts 
which require interdisciplinary knowledge. However, its usefulness in decision making is 
limited due to information gaps. This study was therefore developed in order to contribute to 
the application of principles of ecosystem services in the decision-making for water resources 
management. It aims to identify procedures and methodologies used for decision-making in 
order to select priority areas to be included in projects or compensation programs for 
environmental services. To do so, we searched technical and scientific literature describing 
methods and experiences used to select priority areas. Key steps in the process of selecting 
priority areas were identified; then a survey was conducted of the procedures adopted for each 
key step considering the literature selected; and, finally, the information collected was 
analyzed and classified. Considering the study’s sample, we noted that the selection of 
priority areas was based on the direct use of predetermined criteria. The use of indicators and 
spatial analyses are practices still scarcely employed. We must highlight, however, that most 
of the analyzed documents did not aim to describe the process of selecting priority areas in 
detail, which may have resulted in some omissions. Although these conditions may limit the 
analysis in this study, the results presented here allow us to identify the main objectives, 
actions and criteria used to select priority areas for programs or compensation projects for 
environmental services.  

Keywords: compensation for ecosystem services, ecosystem services, decision support, water 
ecosystem services. 

1. INTRODUÇÃO 
Os ecossistemas proporcionam uma variedade de produtos e serviços que contribuem, 

direta ou indiretamente, com o bem-estar humano (FAO, 2007). Apesar de sua importância 
para a vida, paradoxalmente, muitos estão seriamente ameaçados pelos impactos causados 
pelas diversas atividades humanas. Segundo Millennium Ecosystem Assesment (MEA, 2003) 
os ecossistemas e recursos naturais têm sido substancialmente explorados, degradados e 
destruídos no último século como consequência do crescimento econômico global. 

Diante dos desafios colocados pelos êxitos e fracassos advindos do crescimento 
econômico, da necessidade de conciliar questões relativas ao desenvolvimento econômico e 
questões relativas ao meio ambiente, diversas iniciativas internacionais foram tomadas a partir 
da década de 1970 (Comissão Mundial Sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1991; 
FAO, 2007; MEA, 2003). Em junho de 2001, o programa Millennium Ecosystem Assessment 
(MEA), lançado pelo então Secretário-Geral das Nações Unidas, Kofi Annan, analisou como 
as mudanças nos serviços dos ecossistemas têm afetado o bem-estar humano e podem afetar 
as pessoas nas próximas décadas e que tipos de respostas podem ser adotadas em escala local, 
nacional ou global para melhorar a gestão dos ecossistemas e contribuir, assim, para o bem-
estar humano e a redução da pobreza (MEA, 2003). 

Peralta (2014) destaca que para construir uma nova mentalidade que vise à 
sustentabilidade ambiental, deverá ser reestruturado o processo de incentivos econômicos que 
conduzem os seres humanos a degradar o meio ambiente, de forma que as pessoas sejam 
orientadas a tomar decisões e desenvolver estilos de vida sustentáveis. Os instrumentos 
econômicos são um importante mecanismo para orientar, de maneira sustentável, as 
atividades dos agentes econômicos e distribuir de uma maneira mais adequada os custos 
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socioambientais. 
Neste contexto, visando reduzir a degradação dos ecossistemas, o conceito de serviços 

ecossistêmicos (SE) se tornou tema central no planejamento conservacionista (Koschke et al., 
2012; Fisher e Turner, 2008). A abordagem de SE segundo Burkhard et al. (2009) tem sido 
bastante empregada, dentre vários motivos, por seu caráter integrador, que possibilita 
pesquisas interdisciplinares, reunindo conceitos ambientais e socioeconômicos. 

Observa-se na literatura o emprego de dois diferentes termos: serviços ecossistêmicos e 
serviços ambientais. Os serviços ecossistêmicos, segundo definição de MEA (2003), refletem 
os benefícios diretos e indiretos providos pelo funcionamento dos ecossistemas, sem a 
interferência humana. Já nos serviços ambientais, os benefícios gerados estão associados 
também a ações de manejo do homem nos sistemas naturais ou agroecossistemas. Englobam 
tanto os serviços proporcionados ao ser humano por ecossistemas naturais (os serviços 
ecossistêmicos), quanto os providos por ecossistemas manejados ativamente pelo homem 
(agricultura agroflorestal, manejo florestal, reflorestamento) (Guedes e Seehusen, 2011). 
Muitas vezes os autores não diferenciam os termos, sendo comum o emprego de serviços 
ecossistêmicos na literatura internacional e serviços ambientais na nacional. Neste trabalho, 
empregamos o termo serviços ambientais a todos os serviços proporcionados pelos 
ecossistemas, manejados ou não pelo homem. 

Considerando que o homem pode influenciar positivamente a oferta de serviços 
ambientais a partir da sua escolha em adotar práticas agrícolas diversificadas e sustentáveis 
(Muradian et al., 2009), tem-se intensificado a criação e aplicação de mecanismos de 
incentivo a essas práticas. Diversos autores salientam as vantagens de aplicação de 
mecanismos econômicos de gestão ambiental que utilizam sistemas de incentivos e 
desincentivos, financeiros ou fiscais visando orientar o mercado de forma que as diversas 
atividades econômicas sejam realizadas de maneira sustentável (Peralta, 2014; Rincón-Ruiz, 
2014). Peralta (2014) ressalta o uso crescente do sistema de Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA) como um instrumento econômico de gestão ambiental com o intuito de 
internalizar externalidades ambientais positivas. No Brasil, segundo Pagiola et al. (2013), nos 
últimos anos tem sido observado um número crescente de esquemas de PSA. Um dos 
exemplos de emprego de mecanismo de PSA voltado à melhoria e proteção de recursos 
hídricos é o Programa Produtor de Água, da Agência Nacional de Águas, do Ministério do 
Meio Ambiente do Brasil. O Programa se efetiva por meio de articulações e parcerias entre 
instituições das esferas municipal, estadual, federal e privada, visando o desenvolvimento da 
política de PSA como um instrumento de incentivo aos produtores rurais que adotarem, de 
forma voluntária, práticas voltadas à conservação de água e solo (ANA, 2012). 

Uma questão que se coloca a programas de PSA bem como a todos os programas e 
projetos que atuam através de mecanismos de incentivo é onde atuar prioritariamente. Essa 
questão é colocada em termos econômicos uma vez que os recursos financeiros para aplicação 
nesses programas são sempre limitados, mas também envolve a priorização para direcionar 
esforços de ação para áreas onde as intervenções produzirão os melhores benefícios (Orsi et 
al., 2011).  

As vantagens da aplicação do conceito de serviços ecossistêmicos ou ambientais têm sido 
bastante exploradas. Do ponto de vista analítico, como salienta De Groot (2006), pode prover 
uma relação sistemática dos componentes e processos ecossistêmicos mais importantes e a 
dependência que as sociedades humanas têm deles. Entretanto, Burkhard et al. (2009) 
destacam que a aplicação do conceito de bens e serviços ecossistêmicos em nível de paisagem 
encontra limitações devido às lacunas de dados apropriados e de sua quantificação, ou seja, 
falta informação diretamente aplicável em escala regional ou local que oriente a tomada de 
decisão. 

Nas últimas duas décadas, diferentes categorias de SE foram propostas buscando uma 
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melhor compreensão dos mesmos (MEA, 2003; Haines-Young e Potschin, 2010), embora não 
haja consenso em torno de um único modelo de classificação. Haines-Young e Potcshin 
(2010) afirmam que dificilmente uma lista simples e genérica de classificação dos SE reuniria 
toda a diversidade de ecossistemas e regiões. Entretanto a classificação dos SE tem sido 
empregada como guia, orientando levantamentos e monitoramentos desses serviços. No caso 
dos serviços relacionados aos recursos hídricos, descrevem-se dois tipos: a) os serviços de 
provisão de água, que asseguram o abastecimento de água para a população; e os de regulação 
hídrica, que se relacionam às características regulatórias dos processos ecossistêmicos que 
refletem na quantidade e qualidade da água (MEA, 2003). 

O presente trabalho foi desenvolvido buscando contribuir para a aplicação de princípios 
de serviços ecossistêmicos no processo decisório em gestão de recursos hídricos.  

Seu objetivo geral foi identificar, compilar e analisar procedimentos e metodologias 
empregados para a tomada de decisão, visando à seleção de áreas prioritárias a serem 
contempladas em projetos ou programas de compensação por serviços ambientais. 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

O trabalho foi desenvolvido como uma pesquisa exploratória descritiva, baseando-se no 
levantamento, análise e síntese de métodos propostos e de experiências relatadas destinadas à 
seleção de áreas prioritárias para pagamento ou outras formas de compensação pelo 
fornecimento de serviços ambientais, com maior enfoque nos serviços ambientais 
relacionados à provisão e regulação hídrica. 

O trabalho iniciou com a identificação de palavras-chave para selecionar publicações ou 
relatórios que descrevessem métodos e experiências para a seleção de áreas prioritárias. 

As palavras-chave foram empregadas em buscas em uma base de publicações sobre 
serviços ambientais hídricos organizada e descrita por Lyra et al. (2014). Essa base reunia à 
época 278 documentos sobre serviços ambientais. As principais fontes de informação são 
publicações catalogadas, documentos governamentais, relatórios de organizações 
internacionais e projetos locais em páginas da internet, incluindo artigos científicos, 
relatórios, manuais e comunicados que expressam experiências relevantes no tema. Dentre os 
documentos, há referências a programas de compensação por serviços ambientais no Brasil e 
em outras partes do mundo, sendo priorizadas as relacionadas aos serviços ambientais 
hídricos. Á época desta pesquisa, a base de publicações reunia documentos datados de 1996 a 
2014, porém os documentos selecionados por sua relação com o tema abordado são do 
período entre 2006 e 2014.  

A organização da informação relativa a procedimentos e métodos para a seleção de áreas 
prioritárias foi feita segundo as etapas deste processo, sendo dividida em: 

� definição dos objetivos do processo de seleção de áreas prioritárias; 
� definição das ações propostas para intervenção; 
� estabelecimento de critérios para a seleção; 
� realização de ponderação aplicada aos critérios; 
� aplicação de método para integração de dados; e 
� aplicação de método de validação dos resultados. 

Na análise dos documentos foram compiladas as informações sobre cada um dos itens 
acima, quando existentes. No caso de experiências que se referiam a programas ou projetos de 
compensação por serviços ambientais, também foram registrados o nome do programa, o país, 
e quando informada, a localidade. 

Para a organização e a análise das informações, foram adotados como referências o 
trabalho desenvolvido por Bennett et al. (2012) e o manual do Programa Produtor de Água da 
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Agência Nacional de Águas (ANA, 2012). O trabalho de Bennett et al. (2012) foi adotado por 
trazer informações atualizadas oriundas da análise de vários programas de PSA em bacias 
hidrográficas que ocorrem em todo o mundo. O documento reúne informações de 205 
programas ativos, sendo 76 em desenvolvimento. O manual do Programa Produtor de Água 
da Agência Nacional de Águas (ANA, 2012) também foi escolhido como referência porque 
estabelece orientações para o programa nacional que tem como objetivo geral apoiar projetos 
de PSA de proteção hídrica que visem promover a melhoria da qualidade e a ampliação da 
oferta das águas e a regularização da vazão dos corpos hídricos. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Levantamento inicial 
A aplicação das palavras-chave para levantamento nos 278 documentos na base de dados 

permitiu selecionar previamente 57 deles que poderiam fazer referência à seleção de áreas 
prioritárias para programas de compensação por serviços ambientais. A análise dos 57 
documentos resultou na identificação de 17 que apresentavam procedimentos para a seleção 
de áreas prioritárias. Um desses documentos, fornecido pela TNC no formato de relato de 
experiência, não foi publicado. 

Os 17 documentos analisados (ANA, 2012; Bernardes, 2010; Bochner, 2010; Instituto 
Estadual de Florestas, 2011; Haaren et al., 2012; Micol et al., 2008; Guatemala, 2012; Mota et 
al., 2013; Muñoz-Piñaa et al., 2008; Naidoo e Ricketts, 2006; Padovezi et al., 2011; Zhang e 
Pagiola, 2011; Peralta, 2014; Pagiola et al., 2013; Pereira, 2013; Rio de Janeiro et al., 2012; 
Silva et al., 2013; Ulber et al., 2011), descreveram 29 métodos de seleção de áreas prioritárias, 
provenientes de seis países. No Brasil foram identificadas 20 experiências de programas que 
envolveram a seleção de áreas prioritárias. 

Importante destacar que a base de dados consultada tem como principal foco 
experiências relacionadas aos serviços ambientais hídricos. Dos 29 métodos levantados, 21 
tinham como foco recursos hídricos; sendo que seis incluíam biodiversidade e dois incluíam 
carbono. Esses oito relatos de experiências que não tratavam de forma explícita os recursos 
hídricos foram incluídos por contribuírem com a descrição de procedimentos para seleção de 
áreas prioritárias. 

3.2. Objetivos para seleção de áreas prioritárias 
Foram classificados três tipos de objetivos: 1) objetivos diretamente relacionados à 

melhoria dos serviços hídricos, 2) objetivos visando proporcionar benefícios socioeconômicos 
e 3) objetivos visando proporcionar melhoria de outros serviços ambientais (Figura 1). Cabe 
salientar que alguns documentos analisados não descreviam claramente seus objetivos. Eles 
foram recuperados ao longo da descrição do projeto ou programa, com base nas ações 
propostas, no processo para a seleção de áreas de intervenção ou mesmo nos resultados 
obtidos. 

Os objetivos diretamente relacionados à melhoria dos serviços hídricos foram os mais 
relatados, o que era esperado, uma vez que este trabalho priorizou a análise de experiências da 
aplicação de serviços ambientais em gestão de recursos hídricos. 

Considerando esse conjunto de objetivos, os mais citados são aqueles relacionados 
diretamente à provisão de água de qualidade: regular o fluxo hídrico e melhorar a qualidade 
da água. Os demais objetivos - controlar sedimentos, melhorar a infiltração da água no solo, 
conservar as bacias hidrográficas, proteger as nascentes e controlar a poluição da água - 
embora expressem forte relação com os serviços e sejam capazes de alterá-los, são menos 
citados. 
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Figura 1. Objetivos do processo de seleção de áreas prioritárias observados nos 
documentos analisados. 

Considerando os aspectos socioeconômicos, predominou o objetivo “fortalecer 
populações rurais”, que reflete as características dos programas descritos na bibliografia 
considerada, os quais envolvem prioritariamente as populações rurais como fornecedoras de 
serviços ambientais. Como exemplo deste tipo de objetivo podemos citar “promover a 
permanência das populações rurais em suas comunidades”. 

Dentre os objetivos que visam proporcionar melhoria de outros serviços ambientais, os 
mais frequentes foram conservar a biodiversidade (citado em cinco documentos), reduzir 
desmatamento ou manter florestas (3) e reduzir a emissão de gases de efeito estufa (GEE) (2). 

3.3. Ações propostas para intervenção 
As ações de intervenção foram analisadas segundo classificação proposta por Bennett 

(2012). A Figura 2 mostra o número de ações de intervenção propostas nos documentos 
analisados segundo essa classificação e a Tabela 1 apresenta um detalhamento dessas ações. 

 

Figura 2. Ações propostas para intervenção observadas nos documentos analisados. 
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Tabela 1. Ações propostas para intervenção. 

Ações 
Número de 

casos 

1.    Reflorestamento, conservação ou manejo florestal 

Manutenção ou proteção de áreas de floresta ou vegetação natural 11 

Reflorestamento ou condução de regeneração com espécies nativas  2 
Envolvem os dois tipos de ação (manutenção/proteção ou implantação de 
cobertura vegetal) 

 4 

2.    Desenvolvimento de melhores práticas agrícolas 

Desenvolvimento de melhores práticas agrícolas  7 
Apoiar/incentivar a produção em bases sustentáveis (aumento da diversidade 
de plantas cultivadas, sistemas agroflorestais, manejo florestal) 

 3 

3.    Proteção de áreas ecologicamente relevantes 

Manutenção/proteção ou implantação de cobertura vegetal em Área de 
Preservação Permanente (APP) 

 5 

Manutenção/proteção ou implantação de cobertura vegetal em APP e/ou 
Reserva Legal (RL) 

 4 

Manutenção/proteção ou implantação de cobertura vegetal em outras áreas 
(proximidade com unidade de conservação) 

 1 

4.    Recuperação ou restauração de áreas 

Recuperação ou restauração de áreas degradadas  2 

5.    Tecnologias para limitar descarga de poluentes 

Controle de disposição de resíduos sólidos e tratamento de efluentes  2 

6.    Outras 

Medidas para conservação da biodiversidade  2 
Medidas para proteção dos serviços da água  2 
Medidas para redução das disparidades de desenvolvimento social  1 

Não foram observadas nos documentos analisados as ações de intervenção classificadas 
como gestão operacional, gestão de águas pluviais, transações sobre direitos de uso da água e 
supressão do fogo. 

3.4. Critérios para priorização 
Os critérios para a seleção de áreas prioritárias ao desenvolvimento das ações propostas 

levantados nos documentos analisados foram divididos em dois grupos: os de elegibilidade e 
os de priorização de áreas à intervenção. 

Os critérios de elegibilidade são aplicados para selecionar o público-alvo conforme as 
demandas do programa. A elegibilidade, em geral, é uma análise prévia, não estabelece 
prioridades, mas sim condições prévias para a participação, sendo empregada de forma 
independente ao processo de seleção de áreas prioritárias, por exemplo, a disposição do 
produtor em participar, ou a obrigatoriedade do produtor residir na bacia selecionada. 

O levantamento dos critérios de priorização de áreas à intervenção revelou a diversidade 
destes. Alguns foram estabelecidos para identificar regiões prioritárias, que podem ser bacias 
hidrográficas, municípios ou outras delimitações definidas a priori pelo programa. 

Outros critérios foram definidos para selecionar propriedades ou posses cujas áreas 
apresentam condições prioritárias para as ações propostas. Apresentamos a seguir os critérios 
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levantados, destacando os casos em que são aplicados especificamente para a seleção de 
propriedades ou posses. 

3.4.1. Critérios relacionados aos recursos hídricos: 
� Importância da bacia para abastecimento; 
� Ocorrência de alta escassez de água ou alto risco de inundação; 
� Existência de conflito pelo uso da água; 
� Nível de degradação da bacia e presença de usos conflitantes com conservação; 
� Índice de urbanização; 
� Potencial de redução de aporte de sedimentos mediante intervenção; 
� Suscetibilidade a erosão; 
� Características físicas, como limiar de declividade, limiar de gradiente altitudinal, 

limiar de densidade de drenagem; 
� Limiar de média pluviomética; e 
� Considerando a seleção de propriedades ou posses: localização na bacia hidrográfica 

(montante ou jusante), presença e/ou estado de conservação de APP, localização em 
áreas cársticas, localização em áreas de recarga, presença de cobertura vegetal, 
proximidade com Unidade de Conservação (UC), limiar de declividade. 

3.4.2. Critérios relacionados à biodiversidade: 
� Presença de alta biodiversidade; 
� Localização em relação a áreas protegidas e corredores biológicos; 
� Ocorrência de espécies ameaçadas ou em risco de extinção; 
� Tamanho mínimo de fragmentos, tamanho e distância de fragmentos; 
� Potencial de conectividade; 
� Valor da área de vegetação natural – estabelecido segundo seu potencial de 

ocorrência de carne de caça, de madeira comercializável, potencial para 
bioprospecção, valor de existência, armazenamento de carbono, custo considerando 
conversão para agricultura; e 

� Considerando a seleção de propriedades ou posses: proximidade com unidades de 
conservação; presença de áreas de vegetação natural ou proporção de área de 
vegetação natural; presença de vegetação em estágios mais avançados de sucessão; 
presença de reserva legal averbada; presença de vegetação em percentual superior ao 
mínimo destinado à reserva legal; e diversidade de plantas cultivadas. 

3.4.3. Critérios relacionados ao carbono: 
� Condição da área em 1990 e atualmente em relação à cobertura da vegetação nativa;  
� Valor Potencial do PSA1. 

3.4.4. Critérios relacionados ao desenvolvimento social: 
� Potencial de redução de pobreza (índice de pobreza, concentração de pobreza na 

região, índice de desenvolvimento social); e 
� Considerando a seleção de propriedades ou posses: produtores familiares; 

proprietários que recebam compensações por outro programa executado dentro da 

                                                 
1 O Valor Potencial do PSA é dado pela expressão: 

Valor Potencial do PSA = Adicionalidade Potencial – Custo Potencial 
em que, Adicionalidade Potencial = Probabilidade de desmatamento x Massa de Carbono x 
Valor de mercado de carbono e Custo Potencial = Custo de oportunidade de conservação. 
�
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área; propriedades ou posses objeto de aplicação de financiamento na linha de 
conservação ambiental ou agroecológica; propriedades/posses vinculadas a projetos 
públicos de inclusão social no campo; propriedades/posses vinculadas a políticas 
públicas destinadas à juventude rural; propriedades/posses que participem de 
projetos associativos de produção; propriedades ou posses pertencentes a povos 
tradicionais; e propriedades ou posses localizadas em UCs. 

3.4.5. Outros critérios: 
� Áreas declaradas como prioritárias em regulamentação específica (legislação, 

planos diretores de bacia ou municipais) ou definidas em levantamentos 
previamente realizados; 

� Existência de instituições parceiras com atuação local; 
� Existência de projetos ambientais desenvolvidos por entidades locais; 
� Município com equipe atuante na área de meio ambiente; e 
� Considerando a seleção de propriedades ou posses: coerência do produtor com 

escopo do projeto ou cumprimento da legislação ambiental; e existência de práticas 
amigáveis de uso da terra – conservação do solo, produção sem uso de agrotóxico, 
prática de controle biológico, produção agroecológica. 

O Programa Produtor de Água (ANA, 2012) descreve critérios para a seleção de sub-
bacias para o desenvolvimento das ações do programa. Segundo o programa, a sub-bacia é 
elegível se atender a pelo menos um dos critérios descritos a seguir, sendo prioritária aquela 
que atender ao maior número deles: 

� ser manancial de abastecimento de água para uso urbano ou industrial; 
� ser manancial de fornecimento de água para a geração de energia elétrica; 
� estar inserida em bacias hidrográficas que já tenham os instrumentos de gestão, 

previstos na Lei 9.443/97, implementados; 
� estar inserida em uma bacia hidrográfica cujo Plano de Recursos Hídricos 

identifique problemas de poluição difusa de origem rural, erosão e déficit de 
cobertura vegetal em áreas legalmente protegidas; 

� ter um número mínimo de produtores rurais interessados que possa viabilizar a 
aplicação do Programa; 

� estar em situação de conflito de uso dos recursos hídricos; e 
� estar sujeita a eventos hidrológicos críticos recorrentes. 
Nas sub-bacias selecionadas, são realizados projetos individuais de propriedades, sendo 

priorizados os projetos que aportam maiores benefícios ambientais, ou seja, que alteram, de 
modo significativo, a qualidade da água da sub-bacia ou promovam a redução da erosão e a 
melhoria da infiltração de água. Em parte os critérios para a seleção de sub-bacias propostos 
pelo Programa Produtor de Água se assemelham aos critérios levantados nos demais 
documentos. 

3.5. Ponderação dos critérios 
Em relação à atribuição de peso aos critérios, observa-se que não é uma prática comum 

diferenciar os critérios segundo sua importância ou relevância na análise. Somente em um 
documento (Bochner, 2010) foi descrito o emprego de um método de ponderação. Nesse caso, 
foi feita uma atribuição de pesos aos critérios segundo sua importância. Os pesos, no intervalo 
entre 1 e 10, foram atribuídos individualmente por especialistas. Os resultados individuais 
foram reunidos e analisados utilizando o método Processo Analítico Hierárquico (AHP) 
(Saaty, 1980), para se obter o peso final para cada critério. 
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A ausência de ponderação simplifica a análise, por outro lado, ela a restringe ao 
pressupor que todos os critérios têm o mesmo grau de importância. A vantagem de aplicação 
de ponderação é evidenciada no estudo de Bochner (2010) ao permitir considerar diferentes 
pesos aos critérios empregados, que podem refletir sua importância ou impacto para o alcance 
dos objetivos. Essa vantagem, aliada à escassez de métodos de ponderação empregados nos 
casos estudados, aponta para a necessidade de estudos visando a identificação e aplicação de 
técnicas de ponderação adequadas para a priorização de áreas de intervenção em PSA. 

3.6. Métodos de análise integrada 
O levantamento dos métodos aplicados para a análise integrada do conjunto dos critérios 

mostrou que há uma diversidade de abordagens. Dos 29 métodos ou procedimentos descritos, 
28 descreveram algum tipo de método para integrar os critérios utilizados. 

Na maioria dos casos, com 17 ocorrências, os critérios foram aplicados diretamente e 
selecionados aqueles que atendiam o maior número deles. Em quatro casos foram relatados o 
emprego de um indicador: a) o índice de suscetibilidade à erosão (The Nature Conservancy, 
2013), b) o índice de percentual de abatimento de erosão (PAE) (Pagiola et al., 2013), c) o 
valor potencial da aplicação do PSA (Micol et al., 2008) e d) o aporte de sedimentos (The 
Nature Conservancy, 2013). Três documentos citam a sobreposição de mapas e aplicação de 
critérios: a) sobreposição de mapeamentos diversos (Zhang e Pagiola, 2011); sobreposição de 
mapeamento de suscetibilidade à erosão, principais mananciais e corredores ecológicos (relato 
de experiência fornecido por The Nature Conservancy em 2013); e ‘área ativa de rio’ que 
considera a manutenção da conectividade hidrológica e a variabilidade natural das áreas 
ripárias desde a nascente até a foz de um rio (Pagiola et al., 2013). Por último, com uma 
ocorrência cada, tem-se: análise custo-benefício espacial considerando estimativas dos custos 
de oportunidade de conservação (Naidoo e Ricketts, 2006); abordagem multicriterial em 
ambiente de Sistema de Informação Geográfica (SIG), empregando Combinação Linear 
Ponderada (CLP) (Bochner, 2010); avaliação da biodiversidade através de indicadores 
(Sistema MANUELA) (Haaren et al., 2012); e leilão baseado em propostas dos agricultores 
contendo listagem de serviços ambientais fornecidos e valor a receber (Ulber et al., 2011). 

3.7. Validação 
O emprego de métodos de validação foi observado em apenas dois casos: um que 

verificou a robustez aplicando outro método sobre os mesmos dados e comparando os 
resultados (Haaren et al., 2012); e o outro realizou testes aplicando o método em áreas nas 
quais havia PSA em andamento e comparou os resultados (Zhang e Pagiola, 2011). 

A validação proporciona maior confiabilidade nos resultados. O número escasso de 
trabalhos que aplicam técnicas de validação justifica a necessidade de estudos visando a 
identificação, aplicação e avaliação dessas técnicas. 

4. CONCLUSÕES 

A análise dos documentos que relatam procedimentos para seleção de áreas prioritárias 
para programas de compensação por serviços ambientais revelou que os objetivos do processo 
de seleção de áreas prioritárias nem sempre são explicitados, constituindo-se em uma lacuna 
de informação que pode prejudicar a definição das intervenções necessárias e os critérios para 
seleção de locais prioritários à sua execução. 

Dentre as intervenções mais frequentemente propostas para as áreas selecionadas tem-se 
o florestamento / reflorestamento ou manejo florestal, o desenvolvimento de melhores 
práticas agrícolas e a proteção de áreas ecologicamente relevantes. 

A seleção de áreas prioritárias foi realizada na maior parte dos casos com base no 
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emprego direto dos critérios previamente determinados. A aplicação de indicadores, bem 
como a análise espacial, ainda são práticas pouco empregadas. 

Considerando a diversidade de critérios e a especificidade observada em alguns dos casos 
levantados, conclui-se que seu desenvolvimento e aplicação são bastante voltados às 
condições locais ou regionais ou a objetivos específicos do programa analisado. 

É necessário que seja dada maior atenção à análise conjunta dos critérios, principalmente 
se considerarmos que pode haver alta correlação, seja positiva ou negativa, entre eles, o que 
pode levar a uma avaliação tendenciosa das áreas prioritárias, com sobrevalorização ou 
desvalorização de algumas de suas características. 

Deve-se ressaltar, contudo, que a maioria dos documentos analisados não se propunha a 
descrever o processo de seleção de áreas prioritárias em detalhe, o que pode ter resultado em 
algumas omissões. Embora essas condições possam trazer limitações para as análises 
efetuadas neste trabalho, os resultados aqui apresentados permitem identificar os principais 
objetivos, ações e critérios empregados para a seleção de áreas prioritárias em 
programas/projetos de compensação por serviços ambientais. Além disso, indicam a 
necessidade urgente de que esses projetos ou programas sistematizem e relatem suas 
experiências na área. 
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